PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 02/2018

Acrescenta o parágrafo único ao art. 17, o inciso III ao art. 19, e dá nova redação ao §3º do art.19 da Lei Orgânica do Município de Itapevi.

A Câmara Municipal de Itapevi, no uso de suas atribuições legais, P R O M U L G A:
Art. 1º - Acrescenta o parágrafo único ao artigo 17 da Lei Orgânica do Município de Itapevi, com a seguinte redação:
	“Parágrafo único. O vereador somente poderá exercer os cargos públicos descritos nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I se obtiver licença do cargo de Vereador, enquanto perdurar o exercício do respectivo cargo. ” 

Art. 2º - Acrescenta o inciso III ao art.19 da Lei Orgânica do Município de Itapevi com a seguinte redação:
“Art.19 (...)
I - (...)
II - (...)
III –Licenciado para exercer cargo público, nos termos do parágrafo único  do art. 17 e na forma prevista pelo Regimento Interno da Câmara, poderá exercer cargo na esfera Federal, Estadual e Municipal de secretarias, diretoria, coordenadoria ou chefia nomeados diretamente pelo Executivo.

Art. 3º - Altera o §3º do Artigo 19 da Lei Orgânica do Município de Itapevi que passa a ter à seguinte redação: 
 “§3º Na hipótese do inc. I e inc. III, o Vereador poderá optar pela remuneração do mandato. ” 

Art. 4° - Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa preencher uma lacuna existente no regimento interno e na lei orgânica do município onde não existe uma regulamentação nem tão pouco diretrizes claras em relação ao inciso supracitado.
Considerando de suma importância evitar interpretações dúbias e até mesmo erronias, se faz necessário esta casa de leis se posicionar e legislar sobre o tema em tela.
Contando com a colaboração dos nobres pares para aprovação da proposta de emenda à lei orgânica é que trago à baila está propositura.
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